INDICAÇÃO Nº        1888                DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade  e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Gabriel Loretto Lochagin, da escola SEPROSIC - Externato Terezinha,  da cidade de Araraquara adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 2

Dispõe sobre a implantação de diversificação de culturas nos locais de atividades monoculturistas de cana de açúcar na região central paulista e dá outras providências.

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA decreta:

Artigo 1º - Nas áreas de atividades de monocultura de cana-de-açúcar, deverão ser reservados 10% (dez por cento) de sua área para o plantio de outras culturas vegetais permissíveis por lei.

Artigo 2º - A cada ano deverá haver renovação de plantio de forma que a décima parte reservada ao cultivo de outras culturas vegetais, no ano, seja diferente  da estabelecida no ano anterior.

Artigo 3º - A inobservância do disposto nesta lei sujeitará o infrator à aplicação de multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da área reservada ao cultivo diferenciado, apurável mediante dados contidos no cadastro imobiliário do imóvel junto aos órgãos competentes.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Justifica-se a apresentação desse Projeto de Lei no fato de constituir-se um absurdo a presença de uma atividade agrícola única, que tem como conseqüência a deterioração do solo em suas funções normais. O plantio único da cana-de-açúcar, que vem sendo praticado na região central do Estado de São Paulo, revela-se nocivo à terra, com conseqüências danosas a sua ocupação e até mesmo à economia da região. Daí a necessidade de se criarem mecanismos para defesa da terra, da sua utilização para outros fins, surgindo a idéia de se estabelecer a submissão de parte das terras monoculturáveis, ou seja, 10% (dez por cento) de sua área, para o plantio de culturas vegetais permissíveis, renováveis a cada ano, com isto criando-se novas oportunidades para o crescimento da diversidade agrícola, restabelecendo a utilidade do solo nessa região central do Estado.”

Sala das Sessões,










Cesar Callegari
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